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PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE
DE LICITAÇÃO N' 2026.09.02.3

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESeECIALIzADA IARA DrspoNrBrlrzeçÀo e
ExECUÇÃo DE SoLUÇÔES INTEGRADAS Do
sPC BRASIL DESTINADAS eo epolo À
COBRANÇA ADMINISTRAI'IVA DE CREDITOS
MUNICIPAIS, COMPREENDENDO SERVIÇOS DE
COMI.,NICAÇÃo DE CoBRANÇA, RECISTRo E
GESTÃo op rNaorupr-ÊNCIA No CADASTRo
DE PRorEÇÃo Ao cRÉDrro E VALTDAÇÃo
CADASTRAL, DESTINADO A SECRETARIA DE
FINANÇAS DE JUAZEIRO DO NORTE/CE,

O Agente de Contratação do Município de Juazeiro do Norte, juntamente com sua
equipe de apoio, por ordem da Ordenadora de Despesas da Secretaria Municipal de Finanças o(a)
Sr(a). Leandro Saraiva Dantas de Oliveira, e no uso de suas funções, vem abrir o presente
Processo Administrativo de Inexigibilidade de Liciúação n'2026.09.02.3, para a Contratação de
empresa especializada para disponibilização e execução de soluções integradas do SPC Brasil
destinadas ao apoio à cobrança adminisúativa de créditos municipais, compreendendo sen,iços
de comunicação de cobrança, registro e gestão de inadimplência no cadastro de proteção ao
crédito e validação cadastral, destinado a Secretaria de Finanças de Juazeiro do Norte/CE, em
favor da empresa CDL - Câmara de Dirigentes Lojistas de Juazeiro do NoÍe, inscrito(a) no
CNPJ sob o N'07.975.501/0001-32.

DÂ ruSTIFICATIVA DA CONTRATACÃO

A contÍatação pela necessidade de aprimorar e modemizar a cobrança administrativa
dos créditos municipais vencidos, constituídos e exigíveis, especialmente aqueles inscritos ou
aptos à inscrição em dívida ativa, visando ampliar a recuperação das receitas próprias, reduzir a
inadimplência e conferir maior eficiência, celeridade, padronização, rastreabilidade e segurança
aos procedimentos da Secretaria Municipal de Finanças.

O modelo atualmente utilizado apresenta limitações decorrentes de controles
manuais, rotinas dispersas, necessidade de atualização cadastral e dificutdade de comprovação
das comunicações, podendo ocasionar retrabalho, inconsistências e redução da efetividade da
cobrança administrativa.

Nesse contexto, a contratação de solugão tecnológica especializada permitirá
integrar as etapas de comunicagão, registro, manutençao e baixa dos débitos, além de possibititar
a validação cadastral, com geração de evidências e informações gerenciais para
acompaúamento e fi scalização.

A solução permitirá ainda que a Administração manteúa o controle sobre os
créditos encaminhados, cabendo à Secretaria Municipal <le Finanças selecionar e autorizar as
ações de cobrança, observados os requisitos legais aplicáveis.
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A contratação encontra respaldo na Lei Complementar Municipal n" 14412025 e

observará as normas relativas à proteção de dados pessoais e ao sigilo fiscal. Com a contrataçâo,

pretende-se ampliar a recuperação espontânea dos créditos, reduár o estoque de inadimplência e

as inconsistências cadastrais, conferir maior segurança e agilidade aos procedimentos de

cobranç4 evitar inclusões indevidas e fortalecer os mecanismos de controle e acompaúamento
da Administração.

DAMODALIDADE INEXIGIBILIDADE DE LICITACÁO

Para a aquisição deste objeto será adotada a modalidade de inexigibilidade de

licitação, a qual observará os preceitos de direito pÍülico e, em especial as disposições da Lei
Federal no 14.133/2021. Este Termo de Referência Preliminar foi elaborado em consonância ao

Estudo Técnico Preliminar constante nos autos do processo. As contratações realizadas pelos
órgãos e entidades da Administração Pública seguem obrigatoriamente um regime
regulamentado por Lei, obrigação essa advinda do dispositivo constitucional, previsto no artigo
37, inciso XXI, da Constituiçâo Federal de 1988, o qual determinou que as obras, os serviços.
compras e alienações devem ocorrer por meio cle licitações. A licitação foi o meio encontrado
pela Constituição Federal, para tomar isonômica a participação cle interessados em
procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços
disponibilizados por pessoas fisicas e/ou pessoas jurídicas rros campos mercadológicos distritais,
municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às

contratações. Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da
cF/1988:

(.. )

"XXI - ressqlvqdos os casos especficados na legislaçdo, as obras,

serviços, compras e alienações serão conlrqlodos mediqnte

processo de licilaçtio público que assegure igualdade de condições

a todos os concorrenles, cont cláusulas que estobeleçom

obrigações de pagametto, manlidos ds condições eÍelivas dq

proposla, nos lermos dq lei, o quol some te permiti'ci ds

exigências de qualificação lécnica e econômico indispensá,veis à

garsnlio do cumprimenlo das obrigações".

. O objetivo da licitação, portanto, é contratar a pÍoposta mais vantajosa, primando
pelos princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é a
regÍa. Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas tomando
impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, tendo em vista a impossibilidade de
se estabelecer a concorrência entre licitantes.

A Lei previu exceções à regra de realização da licitação, através de hipóteses de
Dispensas e Inexigibilidade de Licitação. Tratam-se de contratações realizadas sob a regência
dos artigos art.72 a 75 da Lei rf 14.133/2021.

A inviabilidade de competição não é um conceito simples, que corresponda a uma
ideia única, mas sim um gênero, que cornporta viárias modalidades. Marçal Justen Filho busca

RLra inLcrvcntor Franclsco Llvàrro (.r-uz, no ll0. 1( ana.rr, ,. e ,..i i! í. j)i.rli;l';' n..,rar ..;
Foncr (33)3i9.J 0.lti3 . rlrJrl: cpli.ô1ua,leirg.c{].iti)v or-s,l(r: .",",ví.ji,t-',1,.. r.,.r,rU r Ji.,,.'l

-§!'



ESI-ADÚ T";fl .iEÂíTÂ
FREI:fITUR,À MUNICIPÂL íJÊ J{JAZE}R^O $O TêÜf?-i-É

CNPI: 07.9i4"082/0001"14

*? b\
sintetizáJa nas situações de'. "ausência de pluralidade de alternativas; ausência de mercado
concorrencial; impossibilidade de julgamenlo objetivo; ausência de definição objetiva da
presíação. "

DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO

A justificativa específica integra os autos e conclui pela compatibilidade dos
preços de R$ 5,12 para Registro Inteligente, R$ 2,20 para SPC Informa (Combo) e R$ 0,74 para
SPC Dados - Status da Receita Federal. A análise utilizou contratos públicos comparáveis e a
Memória de Formação de Preço apresentada pela CDL/SPC Brasil, considerando volume,
escopo,. mensalidades, canais e economia de escala.

O Registro Inteligente foi comparado, entre outros, a Caucaia./CE (R$ 5,70), Novo
Hamburgo/RS (R$ 4,99) e Boa Esperança/Es (R$ 5,46 para inclusão, com notificação separada).
O SPC Informa foi comparado ao mesmo produto em Novo Hamburgo (R$ 2,59). O SPC Dados
- Status da Receita Federal não possui paradigma idêntico entre os documentos analisados, tendo
sido comparado apenas de forma indicativa a consulta cadastral e enriquecimento de base mais
amplos.

DO MOTIVO DA ESCOLHA

A escolha recaiu sobre a empresa CDL - Câmara de Dirigentes Lojistas de Juazeiro
do Norte, inscrita no CNPJ^4F sob o n.o 07.97 5.50110001-32, estabelecida na Rua Padre Cícero,
576 - 2356 - Centro, Juazeiro do Norte/CE, CEP.: 63.010-020 , neste ato representada por
Zenilda de Sena Bezerra Matos, Presidente do Crupo, residente na Av. Cel. Humberto Bezena,
1483 - Aeroporto - Juazeiro do Norte/CE, tendo verificado para fins de comprovação de
compatibilidade de preços junto a CDL - Câmara de Dirigentes Lojistas de Juazeiro do Norte,
referente a diversos fornecimentos de seus serviços juntamente à Administração Pública, além do
preços praticados, o softwere tem características apropriadas para atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Finanças, além de possuir prego compatível com o mercado.

DA FONTE DE RECURSOS íDOTACÃO ORCAMENTÁRIA)

Os recursos necessários para o referido pagamento são provenientes do próprio
Município previstos na seguinte dotação orçamentária:

Elemento de Des sa

33903900

DAT'UNDAMENTACÃO LEGAL

Como é de coúecimento notório, a licitação para contratação de obras, serviços,
compras e alienações é uma exigência constitucional, para toda Administração Pública,
conforme ditames do artigo 37, XXI da CF/88, e da Lei Federal no 14.133/93, ressalvados os
casos em que a adminisüação pode ou deve deixar de realizar licitação, tomando-a dispensada,
dispensável e inexigível.

O presente procedimento está cristalizado nas recomendas prescritas no Art.74,
Inciso I, da Lei Federal n' 14.133121, e suas alterações posteriores, inyerbis:

t/.Llô lnt('lvenlor Francisco Et.ivar,c (luz, n. 12(t ,loar.títilr airÍ,:,r .1., i-l í,rl(t-!tl,
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"Árt.74. É inexigível q licitaçdo quando invidvel a conpeÍição,
em especial nos casos de:

I - aquisiçõo de materisis, de equipamenlos ou de gêneros ou
contralaçdo de semiços que só possam ser fornecidos por
produlor, empresa ou represenlante comercial uclusivos;

Seguindo o rito estabelecido pelo paÍágafo 1o do mesmo diploma legal, in verbis:

§ l" Para fins do disposto no inciso I do capul desle arligo, q

Adninistraçdo deverá demorctrar a irviabilidqde de comPelição
mediqnte alestado de exclusividade, contrato de exclusividade,

declaração do labricante ou outro documento idôneo copaz de

comprovor Ete o objeto é lornecido ou preslado por Produlor,
empresa ou represenlante comercial acclusivos, vedada q

prelerência por marca especlica.

Note-se, que a Lei aurtot'rzÃ a inexigibilidade de licitagão para compra ou contratação de

serviços fundada na premissa de que atenda às necessidades da Administração, cujas só possam

ser fomecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos.

Desse modo, a hipótese tratada apresenta-se como um dos casos em que a administração
pode (e deve) efetivamente dispensar o processo licitatório, realizando a contratação direta para

não ocasionar prejuízos, conforme estabelece a Lei Federal no 14.133 de l" de abril de202l.

DOS ANEXOS
Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte:

ANEXO I - Termo de Referência
ANEXO II - Minuta do Contrato

Juazeiro do Norte/CE, 2 de setembro de 2026.

de Lira
ão

\

q

d
P

Ana Régia dos Santos Pinto
Equipe de Apoio

Romana Alves Saltos
Equipe de Apoio

Rua Inlervcn[or Francisco Eiivano Cruz, no 120 - 1o andar, Cenlrcr CFP: 6].010-01.:i - iltól,l t. co Nofte at-

tone: (88)3199-036-:l c-mail: cpl(o)juazetro.ce.qov.br - slte: \vv'^v.l!13:?erru'-11)lrcrlç.(.gov.5r
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ANEXO I
TERMO DE REFERENCIA
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TERMO DE REFERÊNCIA

ro§
1 - DO OBJETO
Contratação diret4 por inexigibilidade, contratação de empresa especializada para disponibilização e

execuçâo de soluções integradas do SPC Brasil destinadas ao apoio à cobrança administrativa de créditos municipais,

compreendendo sewiços de comunicaçâo de cobrança, registro e gestito de inadimplência no cadastro de proteção ao

crédito e validagão cadastral, destinado a secretaria de finanças de Juazeiro do Norte/CE, confome as descrições

do quadro abaixo:

i I , Registro Inteligente I opeÍação 1 12.000 I R$ 5,12 RS 61.440,00

; R$ 22.000,002 SPC Informa - Combo

i3 SPC Dados - Status da Receita Federal iR$ 2.220,00

1.1 .1 - O valor global estimado para a futura contratação será de RS E5.660'00 (oitenta e cinco mil

sesseis centos e sessenta reais).

2 - DA FUNDAMENTAÇÃO
2.1 - Dado que o(s) serviço(s) pretendido(s) se caracterizam como serviços comuns, conforme

parágrafo único, do AÍt.6", XIII, da Lei 14.133121, pois seus padrões de desempeúo e qualidade

êstãó objetivamente aqui definidos, por meio de especificações de forma clara, concisa e objetiva.

E, que as unidades de medida atendem ao princípio da padronização usual existente no mercado

poderá(ão), portanto, ser prestado(s) por meio de Inexigibilidade, conforme disposto no ArÍ.74,
inciso I, da Lei Federal no 14.13312021, (grifamos):

"Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a
competição, em especial nos casos de:

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de

gêneros ou contratação de serviços que só possam

ser fornecidos por produtor, empresa ou

representdnte comercial exclusivos ;

2.2 - Assim, visto que a presente contratação se enquadra nos moldes do contido no Art. 74, inciso

I, da Lei Federal no 14.13312021, comprovada a exclusividade da associagão sem fins econômicos

(CDl/Juazeiro do Norte/CE), detentora do banco de dados SPC BRASIL, sendo este

disponibilizado aos seus respectivos associados.

2.1- O presente caso é de Inexigibilidade de Licitação, conforme Art. 74, inciso I, da Lei Federal

n'14.133121.

3 - DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE
3.1 - A contratação pela necessidade de aprimorar e modemizar a cobrança administrativa dos

créditos municipais vencidos, constituídos e exigíveis, especialmente aqueles inscritos ou aptos à

inscrição em divida ativa, visando ampliar a recuperação das receitas próprias, reduzir a

inadimplência e conferir maior eficiência, celeridade, padronização, rastreabilidade e segurilnqa

aos procedimentos da Secretaria Municipal de Finanças.

Rua Interventor Francrsco Eflvano CrUz, oo 120 - 10 andar, Centro - CEP: íi3.010-)15 - iuazeilo rlo Norte - CE

Fone: (88)3199-0161 - e'rlrail. cple uazeirc.ce.gcv.br - sitel \,!w',/v. juazelrod(,oorte..c çüv i:r
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3.2 - O modelo atualmente utilizado apresenta limitações decorrentes de controles manuais,

rotinas dispersas, necessidade de atualização cadastral e dificuldade de comprovação das

comunicações, podendo ocasionar retrabalho, inconsistências e redução da efetividade da

cobrança administrativa.
3.3 - Nesse contexto, a contÍatação de solução tecnológica especializada permitirá integrar as

etapas de comunicação, registro, manutengão e baixa dos débitos, além de possibilitar a validação

cadastral, com geração de evidências e informações gerenciais para acompanhamento e

fiscalização.
3.4 - A solução permitirá ainda que a Administração manteúa o contÍole sobre os créditos

encamiúados, cabendo à Secretaria Municipal de Finanças selecionar e auÍoÁzra as ações de

cobrança, observados os reqüsitos legais aplicáveis. A contÍatação encontÍa respaldo na Lei
Complementar Municipal n' 14412025 e observará as nornas relativas à proteção de dados

pessoais e ao sigilo fiscal.
3.5 - Com a contratação, pretende-se ampliar a recuperação espontânea dos créditos, reduzir o
estoque de inadimplência e as inconsistências cadastrais, conferir maior segurÍrnça e agilidade aos

procedimentos de cobranç4 evitar inclusões indevidas e fortalecer os mecanismos de controle e

acompanhamento da Administração.

4 - DAS ATRIBUIÇOES METODOLÓGICAS DA FUTURA CONTRATADA
4.1 - Pua a apÍesentação da metodologia proposta, a empresa observar metodologia de

trabalho compatível com as características e especificações das soluções contratadas,

contemplando, no mínimo, as seguintes etapas:

a) Analisar preliminarmente as condições previstas neste Termo de Referência, com as

exigências e as especificações dos serviços a serem elaborados;
b) Organizar e consolidar todas as informações exigidas neste Termo de Referência, e
apresentar estudo dos resultados.

5. DAJUSTIFICATIVAPARA O NÃO PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO
5.1 - A opção pelo não parcelamento do objeto é a única disponível e se mostÍa técnica e

economicamente viável, uma vez que se trata de uma prestação de serviço.
5.2 - As características do objeto a ser fomecido o caracterizam como indivisível, com os serviços
devendo ser realizados por um único prestador, não cabendo a sua divisão em lotes/grupos ou
parcelas.

6 - DA CLASSITICAÇÁO DOS SERVIÇOS E DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1 - O objeto da contratação tem a natuÍeza de serviço comum, uma vez que os padrões de

desempeúo e qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais

de mercado, nos termos do inciso XIII do art. 6o da Lei n'14.13312021.
6.2 - Devido a natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória
especialização, o objeto poderá ser contÍatado mediante Inexigibilidade de licitação com
fundamento no utigo 74, inciso I, daLei no 14.13312021.
6.3 - A CONTRATADA devení atender às demandas por meio do fiel cumprimento deste Termo
de Referência e no futuro Contrato, observando as demais rotinas administrativas determinadas
pela CONTRATANTE.
6.4 - A CONTRATADA deverá conduzir as suas ações em conformidade com os requisitos legais
e regulamentos aplicáveis.

Rua Inlcrventor Francrsco Envdlro Crui, nD 120 - 1o andar, CÉrirtl1j Cit-. iJJ.i)tri 'ii . Jur:cirl,-lo r.rrr ,
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6.5 - As exigêncÍas de habilitação são as usuais para a generalidade do objeto. tl' \'\
6.6 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

6.7 - Não haverá exigência da garantia da contÍatação, poÍ se tratar de simples prestação de

serviços, não havendo risco ou complexidade que justiÍique a exigência de garantia de execução.

6.8 - É vedada a subcontratação do núcleo que justificou a inexigibilidade. A utilização da

infÍaestrutura tecnológica, bancos de dados e prestadores integrantes da rede SPC Brasil deverá

ser previamente identificada, ser inerente ao modelo operacional e não afastará a responsabilidade
integral da CDL Juazeiro do Norte. Qualquer alteração de operador, representante, titular da base

ou condição de exclusividade deverá ser comunicada e submetida à Administração.

7 - ESPECIFICAÇOES DOS SERVIÇOS
7.1 - Registro Inteligente:
a) processar somente créditos selecionados e autorizados pela SEFIN;
b) realizu a comunicação vinculada à operaçâo, conforme canais da solução, sem duplicidade de

cobrança por múltiplos canais dentro da mesma unidade;
c) registrar evidências de comunicação e resultado;
d) incluir no SPC Brasil somente após atendimento dos requisitos legais e adminisúativos;
e) permitir manutenção, suspensão, reativação e baixa/exclusão dos registros;

f) emitir retorno de processamento e trilha por CPF/CNPJ, crédito, usuiírio, data, hora e siruação.

7,2 - SPC Informa - Combo:
a) executar comunicação de cobranç4 lembrete ou engajamento para créditos autorizados,
independentemente dejá estarem ou não registrados no SPC Brasil;
b) não gerar negativação automática;
c) registrar canal, dat4 hora e resultado da tentativa;
7.3 - SPC Dados - Status da Receiúa Federal:
a) consultar exclusivamente o atributo Status da Receita Federal de CPF/CNPJ informado pela

SEFIN;
b) retomar código/descrição do status e data/hora da consulta, conforme dicionário de dados
aprovado;
c) não fomecer nem cobrar automaticamente endereço, e-mail, telefone móvel ou outros atributos;
d) manter Íegistro da finalidade e do usuário solicitante.

8 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
8.1 - Requisitos funcionais e de controle:
a) recepção e transmissão de dados por canal seguro;
b) validação de estrutura e rejeição de registros inconsistentes;
c) segregação de perfis e credenciais individualizadas;
d) relatórios mensais e sob demanda por produto, quantidade, status e ocorrência;
e) logs de auditoria e rastreabilidade integral;
f) suporte técnico e manual operacional;
g) lote piloto e homologação antes da operação regular.
8.2 - Segurança, sigilo fiscal e LGPD:
a) tratamento de dados limitado às finalidades do contrato e às instruções documentadas da
SEFIN;
b) autenticação individualizad4 preferencialmente com MFA, controle de sessão e revogação
tempestiva;
c) criptografia em trânsito e repouso, cópias de segurança e continuidade operacional;

[(u,J lntcrvenLor Fraliar:ico Ir,var)o ('rü.', r1o 120 Ii' Jr]ii.rr, Ccnlríl ' Clt f: r,.j.110.ú1) Ju..'(iif'L;,1',. l,lcii',
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d) comunicação de incidente imediatamente e em até 24 horas da ciência;

e) vedação de uso comercial, compartilhamento não autorizado e enriquecimento além do atributo

contratado;
f) retenção pelo período estritamente necessiírio e eliminação/devolução segura ao término'

8.3 . COMUNICAÇÁO PRÉVIA
8.3.1 - A contÍatada deverá realizar comunicação prévia antes da inclusão, utilizando os canais

disponíveis e adequados ao contato do devedor. A comunicação eletrônica somente será

considerada viílida quando houver evidência técnica de envio e entÍega ao destinatá'rio ou ao

servidor de destino, observada a jurisprudência vigente. Quando a entÍega eletrônica não puder ser

comprovada ou quando a Administração assim determinar, deverá ser utilizada correspondência

fisica ou outro meio juridicamente idôneo'
8.3.2 - A inclusão somente poderá ocorrer após a comprovação da comunicação e o decurso de

prazo mínimo de l0 (dez) dias corridos para regularização, contado da enhega, salvo prazo

iuperior definido pela Administração ou exigido pela regulamentação aplicável. A contratada

deverá manter o conteúdo, a data, o canal, o endereço utilizado e a evidência técnica da

comunicação.

8.4 - REQUISITOS DE IMPLANTAÇÃO, SUPORTE E CONTINUIDADE
a) implantação e liberação do ambiente em até 15 dias úteis da ordem de serviço;

b) lote piloto obrigatório antes da operação regular;

c) manual de operação e tÍeinamento inicial, remoto ou presencial;

d) suporte em dias úteis, en horrírio comercial, por canais eletrônico e telefônico, com protocolo;

e) resposta inicial a incidente crítico em até 4 horas úteis e a chamado não cítico em até 1 dia útil;

f.1 disponibilidade mensal mínima de 99%, excluídas manutenções programadas previamente

comunicadas;

g) plano de continuidade, backup e recuperagão de desastre;

h) atendimento presencial no Município quando indispensável à solução de incidente ou à

implantação, sem exigência autônoma de sede local;

8,5 - SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO, SIGILO FISCAL E PROTEÇÃO DE DADOS

a) acesso por credenciais individuais, segÍegação de perfis e, preferencialmente, autenticação

multifator;

a. Íegistro de login, alteração de seúa, consulta, inclusão, afializaçáo, suspensão, exclusão e

exportagão;

b. criptografia em trânsito e em repouso, canal SFTP/API seguro, backups e controles contra

acesso não autorizado;

c. tratamento limitado às finalidades do contrato e ao mínimo necessáirio, sem utilização

comercial ou compartilhamento não autorizado;

d. observância do sigilo fiscal e das instruções documentadas da SEFIN;

e. formalização dos papéis de proteção de dados conforme o fluxo real, com a SEFIN como

controladora das decisões relativas aos créditos;

Rua Inlerventor Francisco Erivaro C[{7, l']oIl0-1o.ltldar,Cenlfo-CEP't,l,'ii0iJlr, Jr-.,:'.11i ü) l'l.rt'l - ( '

Forrer (86)3199-il36l - c-rni,il cDlrilluazeiio.cc.quv bi - sitÍjj '"^!w.j,-oz,',i,)'ti :,' Lr- .,rv Ll



ESTADO ÊO CHÁRA
PREFEI UR.A MUÍ{ICIFAL I}Ê ]UAZEIRO DO NORTE

CNPJ: 07.974.ü62/Ü001-1rl
g11

f. proibição de subcontratação ou uso de suboperadores não informados, sem prejuízo da

infraestrutura própria da rede SPC Brasil, que deverá ser identiÍicada e permanecer sob

responsabilidade da contratada;

g. comunicação de incidente à SEFIN imediatamente e em até 24 horas da ciência, com plano de

contenção e evidências;

h. cooperagão com o encarregado, titulares, ANPD, órgãos de controle e Poder Judiciririo;

i. devolução ou eliminação segum dos dados ao final, ressalvados prazos legais de conservação.

9 - DO MODELO DE EXECUÇÃO CONrnarUl,
9.1 - O Inicio da execução do objeto será após assinatura do contrato/ordem de serviço.

9.2 - A Contratada se obriga a cumprir todas as condições e prazo fixados pela CONTRATANTE,

assim como a observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação aplicável e a
favorecer e garantir a qualidade do objeto.

9.3 - A contratada se obriga a executaÍ os serviços no regime de execução indireta

9.4 - A empresa contratada responderá civil e criminalmente por todos os danos ocorridos durante

a prestação dos serviços, decorrente de imperícia de seus funcionários ou representantes.

9,5 -ROTEIRO DA EXECUÇÃO

I l Preparagão

2. !,nplantaçlo- _

3. Seleção dos créditos

8. Controle

; devedor e inexislgl_c,ie d9 impedimento
4. Remessa e vali , { SEFI! Qansfn.f!_e g lClgi a contratada valida e devolve rejeigões.

. A contratada realiza a notificação, registra evidências e aguarda o5. Comunicação

. praz_o de regularização.
6. Inclusão ' A contratada inclui somente os rerl

, resultado.
7. Manutenção e baixa ,A SEFIN informa eventos; a conFatada processa alualizzção,

suspensão ou exclusão.
lRelatório mensal, conciliação das bases, tratamento de incidentes e
fiscalização.

9. SPC Informa SEFIN autoriza campaúa/lote; contÍatada processa o Combo e

dsuslyç cyj{ê!,_cj4§p9rd9s!i!etsxi9. -
10. SPC Dados SEFIN encamiúa CPF/CNPJ; contratada retoma somente Status da

Receita Federal e metadados da consulta.

9.5.1 - A contÍatada deverá processar solicitações válidas de exclusão/baixa em até 2 (dois) dias

úteis, sem exceder o prazo legal aplicável. Registros não poderão peÍrnanecer por mais de 5

(cinco) anos contados do vencimento do débito, sem prejuízo de exclusão anterior

9.6 - PRODUTOS, ENTREGAS E NÍVEIS DE SERVIÇO

rOrdem de serviço, designação de usuátios, entrega do layout,

-.gpltClglsêg 4gp-.4_C q q*ql §qguro. - ..
, Parametrização, treinarnento e lote piloto.
rA SEFIN valida certeza, liquidez, exigibilidade, identificação do

gistros autorizados e comunica o.
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I até 15 dias úteis da ordem de servr9o

E5 \^\

I Ambiente instituc ional
ut, dic ioniário de dados e manual rnalmpfqlIp§ê-o-.?-41§§

Treinamento inicial I antes do início da
do lote loto

lar
Retomo de arquivo vá{ido/rej eitado laté I dia útil após o recebimento, salvo lote

, extraordinario

i 4é ? dlas qçi9.d1_sqlicitação válida
i mínimo de 99% ao mêsnibilidade da onna

, Rela!óri_o me-g{_99ns-o-1i4Qqg - .- -
até o 5o dia útil do mês $bs9,qu§!úe

:Comuu9q940 de incidente de se iimediata e em até 24 horas da ciência

10 - DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
10.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as noÍmas da Lei n. 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de

sua inexecução total ou parcial.
10.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediantes simples apostila
10.3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
10.4 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.
10.5 - A execução do contrato deverá ser acompaúada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,

ou pelos respectivos substitutos (Lei n" 14.133, de202l, art. 1 17, caput).

10.6 - O fiscal do contÍato acompanhará a execução do contÍato, pala que sejam cumpridas todas

as condições estabelecidas no mesmo, de modo a asseguÍar os melhores resultados para a
Administração.
10.6.1 - O fiscal do conüato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que for necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados.

10.6.2 - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do conhato emitirá
notificações para a correção da execução do contÍato, determinando prazo para o feito.
10.6.3 - O fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso.

10.6.4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
10.7 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se

for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
10.8 - O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessario.

10.8.1 - Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestoÍ do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

nuã i,rt.:1uentj,l Fiari.i., r,;u,,nu iru,:,liC r2-rj -. lo alclà., c.:,ri,,r - Ct'r' tl.!1',i iji5 rLi'"", :),.1o t'irrl
Fore: (SB):1199-C36:J -e.rnailr cple-luazeiro.ce.gov.bl - sile \,\1\r.!.jua.('iroi]oiro|i{' -.r lJcY ür

§§.

co4!gurq{q

Processamento de baixa,/exclusáo'

D



ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAI- DE JI.jAZEIRO DO NORTE

CNPIr 07.974.$82/O001-14
86

10.9 - O gestor do contÍato coordenará a aíralização do processo de acompaúamento e

fiscalização do contrato, contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento, a exemplo da ordem de serviço/compr4 do registro de ocorrências, das alterações

e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à veriÍicação da necessidade de

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
10.9.1 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratad4 para fins de empeúo de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o

fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

10.9.2 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu

desempeúo nâ execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos,

e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de

obrigações.
10.9,3 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que tÍata
o art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, ort pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.

10.10 - O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contÍato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação conhatual.
l0.ll - A contratada deverá manter pÍeposto aceito pela Administração para representá-la na

execução do contrato,
10. I L I - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designaÍ outro para o exercício da

atividade.

r1 . DO PAGAMENTO
11.1 - Preço;
11.1.1 - O valor total estimado paÍa a contratação é de R$ 85.660,00 (oitenta e cinco mil sesseis

centos e sessenta reais);
I 1.1 .2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinií,rias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciiários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguÍo e outros
necessilrios ao cumprimento integral do objeto da contratação;
11.2 - Forma de Pagamento;
11.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem banciíri4 para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pela contratada;
11.2.2 - Seú considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento;
11.3 - Prazo de Pagamento;
11.3.1 - O pagamento será efetuado no prÍvo máximo de até S..(!g!g!Q;!!as, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura;
1l 3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante
atestaÍ a execução do objeto do contrato;
11,4 - Condições de Pagamento;
11.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da
contratação, conforme disposto neste instrumento;
11.4.2 - O setor competente para proceder o pagarnento deve veriÍicar se a Nota Fiscal ou Fatura

\
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apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contÍatante;
d) o período respectivo de execução do conhato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

11§

11.4.3 - Havendo eÍro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo paÍa pagamento iniciar-se-á após a comprovação da

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante;

1 L4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura devení ser obrigatoriaÍnente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n'14.133/2021.
I1.4.5 - Previamente à emissão de nota de empeúo e a cada pagamento, a Administração deverá

realizar consulta para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contÍatação;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas

indiretas.
11.4.6 - Constatando-se a situação de inegularidade da contratada, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no pr.vo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no

.rr-o pr-õ, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado ulna vez, por igual período, a

cÍitério da contratante.
11.4.7 - Não havendo regularizagão ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência da contrâtada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, pala que

sejam ácionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

I i.4.8 - Persistindo a inegularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessiírias à rescisão

contratual nos autos do piocesso administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla

defesa.
11.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.

it.+.tO - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.
11.4.10.1 - Independentemente do percentual de tributo inseddo na planilh4 no pagamento serão

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

1 1 .4.1 I - A contiatada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção kibutríria quanto aos impostos e

.onúbuiçõ$ abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento Iicará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar'

I1.5 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÁO, NECEBIVTENTO E PAGAMENTO
1 t.5.1 - A medição será mensal e deverá considerar a disponibilidade da solução e a quantidade de

registros efetivamente processados no período. A nota fiscal somente será emitida após o
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fechamento e a validação do relatório mensal ou conforme o fluxo administrativo definido pela

contratante.
a) quantidade de registros recebidos, rejeitados, comunicados, incluídos, atualizados e baixados;

b) evidências de funcionamento da plataforma e dos canais de comunicação;

c) chamados de suporte e níveis de serviço;

d) incidentes, indisponibilidades e correções;

e) conciliação entre as solicitações da SEFIN e as operações realizadas.

11.6 - Somente serão pagos serviços aceitos pela fiscalização. Operações rejeitadas por erro da

contratad4 duplicadas, não autorizadas ou sem evidência mínima não serão faturáveis. A forma

documental de cobrança deverá observar a legislação tributária e contábil aplicável, admitindo-se

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente quando legalmente cabível.

12 - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
l2.l - O prazo de vigência da contÍatação é de 12 (dozn) meses contados da data de sua assinatura,

pronogável por até l0 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107, da Lei n' 14.133, de2021'
12.1.1 - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade

competente, de que as condições e os preços pernanecem vantajosos para a Administração,
permitida a negociação com o contratado.

13 - DAS OBRIGAÇÓES DA CONTRATAI\ITE
13.I - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o

futuro contrato;
13.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado
ao futuro contrato;
13.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às

suas expensas;
13.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obrigações
pela Contratada;
13.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia

sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei
n'14.13312021;
13.6 - Efetuar o pagarnento à Contratada do valor correspondente ao fomecimento do objeto, no

prazo. forma e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato;
13.7 - Aplicar à Contratada as saÍlções previstas na lei e no futuro Contrato;
13.8 - Cientificar o Órgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigações pela Contratada;
13.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitagões e reclamações relacionadas à

execução do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

13.9.1 - A Administração terá o pram de l0 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do

requerimento, para decidir, admitida a prorrogação por iguat período, quando motivada;
13.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico- financeiro
feitos pela contr atada, no prazo miíximo de l5 (quinze) dias úteis;
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13.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado

a terceiros em deconência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

13.12. DAS OBRIGAÇÔES CORRELATAS DA CONTRATANTE
a) selecionar e validar previamente os cÍéditos;

b) fornecer dados corretos, necessários e atualizados;

c) indicar gestor, fiscal e usuiírios autorizados;

d) manter controles intemos de autorização e segregação de funções;

e) comunicar imediatamente pagamento, parcelamento, suspensão, cancelamento ou decisão

impeditiva;

f1 acompaúar a execução, atestar serviços e efehrar pagamentos devidos;

g) tratar impugnações administrativas e prestar informações ao contribuinte;

h) preservar credenciais, comunicar desligamentos e observar as regras de segurança

14 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
14.1 - A empresa especializada no objeto deste processo, como CONTRATADA, deveú:
a) Executar as atividades em conformidade com o descrito no presente Termo de Referência
com os mais elevados padrões de competênci4 integridade profissional e ética;
b) Considerar as decisões ou sugestões da Secretaria Municiapal de Finanças, sempre que as

mesmas contribúrem de maneira significativa na qualificação dos trabalhos e agilidade;
c) Fomecer mão-de-obra proÍissional qualificada e habilitada, disponibilizando seus curriculos, e
cumprir com as obrigações trabalhistas, devendo todos os profissionais de nível superior ter
registro nos respectivos órgãos de classe;
d) Arcar com as despesas de execução dos trabalhos extemos próprios, como locação de
veículos, combustível, equipamentos eletrônicos e acessórios, dentÍe outÍas;
e) Arcar com as despesas de deslocamento e diárias de pessoal contratado na execução das

atividades extemas próprias;
f1 Disponibilizar dados, relatórios ou qualquer outro tipo de informação a terceiros somente com
autorização da Secretaria Municiapal de Finanças;
g) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, cujas reclamações ou
orientações se obriga a atender prontamente;
h) Assumir todas as despesas relativas a pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas ou
conexas com o contrato, tais como: salários, encargos sociais e trabalhistas e eventuais passivos,

impostos, alimentação do seu pessoal, deslocamentos de funcionarios, equipamentos de proteção
individual e coletivo, tributos, seguros, taxas e serviços, licenças em repartições públicas,
registros, autenticações do contrato, etc., e Íicando, ainda, para todos os efeitos legais, declarada
pela contratada a inexistência de qualquer vínculo empregatício entre seus empregados e/ou
prepostos e a contratante;
i) Responsabilizar-se por quaisquer danos causados a terceiros em virtude do objeto do
contrato a ser firmado;
j) Não caucionar ou utilizar o contrato celebrado para qualquer operação financeira, sem
prévia e expressa autorização da contÍatante;
k) Submeter-se às normas e condições baixadas pela contratante, quanto ao comportamento,
discrição e urbanidade na relação interpessoal; e
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Exercer rigoroso controle de qualidade sobre as informações apresentadas e atuar sempÍe dentro

dos prazos estabelecidos.

14.2 - DAS OBRIGAÇOES CORRELATAS DA CONTRATADA
a) executar integralmente o objeto e manter as condições de habilitação;

b) disponibilizar solução operacional, segura e afi:alizada;

c) umprir os prazos, níveis de serviço e instruções documentadas da SEFIN;

d) manter sigilo fiscal, confidencialidade e proteção dos dados;

e) não efetuar inclusão sem autorização e comprovação do fluxo de comunicação;

f) processar baixas e correções com prioridade;

g) fomecer logs, relatórios, evidências e documentos de auditoria;

h) comunicar falhas, indisponibilidades, incidentes e alterações relevantes;

i) responsabilizar-se poÍ seus empregados, prePostos e integrantes da cadeia de tratamento;

j) permitir auditoria e cooperar corn órgãos de controle;

k) não transferir o núcleo exclusivo do objeto a terceiro, mantendo responsabilidade integral pela

infraestrutura da rede SPC utilizada.

14,3 - SUSTENTABILIDADE
14.3.1 - A execução deverá priorizar fluxos digitais seguÍos, relatórios eletrônicos, redução de

impressões, uso racional de correspondências fisicas e práticas de eficiência energética, sem

comprometer a validade das comunicaçôes e os direitos dos titulares.

15 - INFRAÇÕES, GLOSAS E SANÇÓES
l5.l - O descumprimento das obrigações sujeitará a contratada às glosas e sanções previstas na

Lei n" 14.13312021 e no contrato, assegurados contraditório e ampla defesa. Constituem

ocorrências relevantes: inclusão não autorizada, baixa tardia, uso indevido de dados, quebra de

sigilo, falha de segurança, indisponibilidade reiterada, omissão de incidente, ausência de relatórios

e descumprimento dos níveis de serviço.

15 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
l5.l - As despesas do(s) futuro(s) contrato(s) correrão poÍ conta de recursos oriundos de recursos

do Tesouro Municipal, previstos na(s) seguinte(s) dotagão(ões) orçamentária(s):

Pro eto/Atividade Elemento de Despesa

33903900

16 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
I 6.1 - Poderá a Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte ÍevogaÍ o presente Processo, no todo ou

em parte, por conveniência administrativa e interesse público, deconente de fato superveniente,

devidamente justifi cado.
16.2 - A Prefeitura Municipal de Juazriro do Norte deverá anular o presente Processo, no todo ou

em paÍe, sempre que aconteceÍ ilegalidade, de oÍicio ou por provocação.

16.3 - A anulação do Processo não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no parágrafo

único do Art. 7l da Lei Federal n'. 14.133121.

16.4 - Em caso de manifestação de desistência do fomecedor, fica caracterizado descumprimento

total da(s) obrigação(ões) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas,

conforme estabelecido na Lei Federal n' 14.13312021.

Óreâo Unid. Orç.
0l 04. I 22.0002.2.008.000005
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16.5 - Salientamos que se porventura alguma situação não prevista neste Instrumento ocoÍrer,
todas as consequências de sua existência serão regidas pela Lei Federal n' 14.13312021.

17 - DO FORO
17.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Juazeiro do Norte/CE para dirimir os litígios que

decorrerem da execução do futuro Contrato que não possam ser compostos pela conciliação,
conforme art.92, §1", da Lei no 14.133121.

Juazeiro do Norte/CE, 2l de abril de 2026.

Leandro e Oliveira
o a) de Despesas

Secretaria Municipal de Finança

§\

,","*/*,". de Atencar
Coordenadora Administrativo Financeira

Joana Darc Lourenço da Silva
Coordenadora de Dívida Ativa

ue lntcryentor FrancrsÊo triv3no Cru.', qo l2C lo.rrLdaÍ, C,]nlro CiP: 6j.ilIrJ Jl'r r1i1.r'i'. .).ai:. :-i
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ANEXO II
MINUTA DO CONTRATO
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ANEXO II
MINUTA DO CONTRATO

eâ N\

Contmto que entÍe si fazem o Município de Juazeiro do

Norte/CE, por meio da Secretaria Municipal de Finanças

ea .........., paÍa o fim que nele se declara.

o MUNICÍPIo DE JUAZEIRO DO NORTE, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito

público interno, inscrito no CNPJÀ4F sob o n.o 07.974.082/0001- 14, através da Secretaria

Municipal de Finanças, neste ato representada por seu(sua) Ordenador(a) de Despesas, o(a) Sr(a).

Leandro Saraiva Dantas de Oliveira, residente e domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado

de CONTRATANTE, e de outÍo lado estabelecida na

inscrita no oNPJ^rIF sob o n.o ....., neste ato

representada por ................... ......, portador(a) do CPF no . . ' . . ' . . . ' . . . . . . . . . . . ': . . . . . . . . . . ' . ,

apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do

Piocesso de Inexigibilidade de Licitação n" 2026.09.02.3, em conformidade com as disposições

contidas na Lei Federal n". 14.133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a

seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1.1 Conforme as prescrições do aÍigo 74, Inciso I, da Lei 14.133, de 1" de abril de 2021 e

demais legislação aplicável, devidamente homologado/autorizado pelo(a) Sr(a). Leandro Saraiva

Dantas de Oliveira, Ordenador(a) de Despe

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

sas da Secretaria Municipal de Finanças

2.1 O presente Instrumento tem por objeto a contratação de empresa especializada para

disponibilização e execução de soluções integradas do SPC Brasil destinadas ao apoio à cobrança

administrativa de créditos mumctpars, compreendendo serviços de comunicação de cobrançq

registro e gestão de inadimplência no cadasho de proteção ao credito e validação cadastral,

\-/ destinado a Secretaria de Finanças de Juazeiro do Norte/CE, na forma discriminada no quadro

abaixo:

Itelu Erp€.iíicrçâo Utridrdr Qúrrtidrd( PÍazo da Execuçtro Volor Anu{l por I licançd Vrlor Glob.l

2.2 - Sáo anexos a este instrumento e vinculam esta contratação,

transcrição:
2.2.1 - O Estudo Técnico Preliminar;
2.2.2 - O Termo de Referência que embasou a contratação;

2.2.3 - O Proposta da Contratada;
2.2.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados,

independentemente de

CLÁUSULA TERCEIRA. DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
3.1 - O prazo de vigência da contÍatação é de 12 (doze) meses co

prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107,
ntados da data de sua assinatura,

da Lei n" 14.133, de 2021 .

Rua loterventor Fr,rílctsco Eriv.lno CrLlr, llo i20 - 1o irndar, Ccntio CFP: i;3.Ji0 Cl:' -'lü,l,lcir, r i1 i'iü'lil
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3.2 - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de

que as condições e os preços peÍrnanecem vantajosos para a Administração, permitida a
negociação com o contratado.

CLÁUSULA QUARTA
CONTRÂTUAL

DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E DE GESTÃO

4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os pr.vos

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de

Referênci4 vinculado a este Contrato.

CLÁUSULA QUINTA . DA SUBCONTRATAÇÃO
5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS

6.1 - As despesas deste Contrato correrão poÍ conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal,
previstos na seguinte Dotação Orçamentária:

Órsão Unid. Orç.
--------Tro.lãolltlvioàae

Elemento de Despesa

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO
7.1 - Preço
7.1 .1 - O valor total do contrato é de RS

7.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciiírios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação'

7.2 - Forma de Pagamento
7.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pela contratada.

7.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria

para pagamento.
7,3 - Prazo de Pagamento
7.3.1 - O pagaÍrento será efetuado no pÍÍrzo mríximo de até 30 (trinta) dias, contados do

recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
7.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante

atestar a execução do objeto do contÍato.
7,4 - Condições de Pagamento
7.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da

contratação, conforme disposto neste instrumento.
7.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratarte;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e

Ru,l lntervcntor Frilncisco ErÍvano Crul, llo 120 - tc àndar, Celllr(-r (-ÊP: 6-?.01t1-0i5 jua:eiro llc Ncllr CF
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f) eventual destaque do valor de retenções tributrírias cabíveis.

7.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstâacia que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contÍatada providencie as medidas

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo paÍa pagamento iniciar-se-á após a comprovação da

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus paÍa a contratante;

7.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta onJine, mediante consulta aos sítios

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n" 14.13112021.

7.4.5 - Previamente à emissão de nota de empeúo e a cada pagaÍnento, a Administração deverá

realizar consulta para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação;

b) identificar possível p7ão qse impeça a participação em licitâção, no âmbito do órgão ou

entidade, proibição de contrataÍ com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas

indiretas.
7.4.6 - Constatando-se a situação de inegularidade da contratada, será providenciada sua

notificagão, por escrito, paÍa que, no pràzo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no

-.r*o pr-ô, apre."rrte iua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a

critério da contratante.
7.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de Pagamento a ser efetuado, pala que

sejam ácionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.4.8 - Persistindo a inegularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessá'rias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla

defesa.

7.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.

i.+.tO - e"*ào do pagamento, seni efetuada a retenção tributrária prevista na legislagão aplicável'

7.4.10.1 - Independêniemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente'

7.4.11 - A contratada regularmente optante pelo simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributaria quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oÍicial, de que faz jus ao tratamento

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7,5. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO, RECEBIMENTO E PAGAMENTO
7.5.1 - A medição será mensal e deverá considerar a disponibilidade da solução e a quantidade de

registros efetivamente processados no periodo. A nota fiscal somente será emitida após o

feóhamento e a validação do relatório mensal ou conforme o fluxo administrativo definido pela

contratante .

f1 quantidade de registros recebidos, rejeitados, comunicados, incluidos, atualizados e baixados;

g) evidências de funcionamento da plataforma e dos canais de comunicagão;

h) chamados de suporte e níveis de serviço;

i) incidentes, indisponibilidades e correções;

j) conciliação entre as solicitações da SEFIN e as operações Íealizadas.

7.6 - Somente serão pagos serviços aceitos pela fiscalização. Operações rejeitadas por erro da

contratada, duplicadas, não autorizadas ou sem evidência minima não serão faturáveis. A forma

RUa lntcTve tor Franat:tco Éilv,.,ro ( rlil. rrr' t ''-r to:rrrdaa, Ccir.l! - a:'P: ir) i'llr_lL! ' i:: , r' " \.,ir"
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documental de cobrança deverá observar a legislação tributrária e contábil aplicável, admitindo-se
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente quando legalmente cabível.

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE E
EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
8.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prÀzo de um ano contado da

data do orçamento estimado.
8.2 - Após o interregno de um ano os pregos iniciais serão Íeajustados, mediante a aplicação, pelo

contÍatante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA e/ou outro índice oficial
que o substitu4 exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a oconência da

anualidade.
8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a paÍir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

8,4 - No caso de atraso ou não diwlgação do índice de reajustamento, o contratante pagaá à

contratada a importância calculada pela última variação coúecid4 liquidando a diferença

conespondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
8.5 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
8.6 - Caso o índice estabelecido para reajustamento veúa a ser extinto ou de qualquer forma não

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela

legislação em vigor.
8.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.8 - O reajuste será rcalizado por apostilamento, conforme previsão do Art' 136, da Lei

14.131t2021.
8.9 - Poderá ser reestabelecida a relação que as paÍes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneÍação do fomecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na

hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis,

reiardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou aind4 em caso de força maior, caso

fortuito ou fato do príncipe, configwando álea econômica extraordinrária e extracontratual, nos

termos do AÍt. l24,Inciso II, alínea "d" da Lei 14.13112021, devendo ser formalizado ahavés de

ato administrativo.
8.10 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado

durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei no

14.133/202t.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o

futuro contrato;
9.2 - Receber o objeto no pÍazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado

ao futuro contrato;
9.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;
9.4 - Acompaúar e fiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obrigações pela

Contratada;
9.5 - Comunicar a empresa paÍa emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da

DO REESTABELECIMENTO DO

Rlr.r lDtrniaÍit()r Fralircrsco Eri\.,:)i.l :rt..'- r1': l,)r' i'.rrCarr C"'11r.)-í.1 i
icir.' 1!ô) lli-a il:lô) t' Í,lil it r.pr,.i.,.rá,rrLi() [a lov.br ,rt. ,

il.0ill r)lrr Jrr.'.,r., 1l ';,6r1' C!
.,'trlj.-, ir,-ri]( n:r'1 -:. t(,J i.).



ESTADü ÜÜ (EÁRÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ : 07.97 4.A82/0001-14
9x

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre

a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no

t4.t33/2021:'
9.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fomecimento do objeto, no

prazo, forma e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato;

9.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no futuro Contrato;

9.8 - Cientificar o orgão competente para adoção das medidas cabiveis, quando do

descumprimento de obrigações pela Conhatada;

9.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaÇões relacionadas à

execução do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente

protelatórios ou de neúum interesse para a boa execução do ajuste;
's.s.r - e Administração tera o pÍaz; de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do

requerimento, para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada; 
-

9.i0 - Responder eventuais pedidos àe reeitabelecimento do equilibrio econômico- financeiro

feitos pela õontratada, no pram máximo de l5 (quinze) dias úteis;
g.ll - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada

com terceiros, ainda que vinculaàos à exeiução do contrato, bem como por qualquer dano causado

a terceiros em decorréncia de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados'

9,I2 - DAS OBRIGAÇÓES CORRELATAS DA CONTRÂTANTE
i) selecionar e validar previamente os créditos;

j) fornecer dados corretos, necessarios e atualizados;

k) indicar gestor, fiscal e usuarios autorizados;

l) manter controles internos de autorização e segregação de funções;

m)comunicar imediatamente pagamento, parcelamento, suspensão, cancelamento ou decisão

impeditiva;
n) acompanhar a execução, atestar serviços e efetuar pagamentos devidos;

o) tratar impugnações administrativas e prestar informações ao contribuinte;

p) preservar credenciais, comunicar desligamentos e observar as regras de segurança'

CLÁUSULA DÉCIMA. DAS OBRIGAÇÓ ES DA CONTRATADA

10.1 - O Contratado deve cumPrir
vinculadas, assumindo como excl

todas as obrigações constantes deste Contrato e em suas peçts

usivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto, observando, aind4 as obrigações a seguir dispostas:

i0.2 - R.rporrubilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o código de

Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

10.3 - Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

superior (art. 137, II, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por

eles solicitados;
10.4 - Reparar, corrigir, removeÍ, substituiÍ, às suas expensas, no total ou em parte' no prazo

fixado pelà fiscal do õntrato, o fomecimento do objeto do Contrato, nos quais se verificar vícios,

defeitos ou incorreções Íesultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por

todo e quaiquer d*o 
"urràdo 

à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização'ou o acompanhamento da execução contratual pelo contÍatante, que ficará autorizado

a desconiar dos pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
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10.6 - O contratado devení entregar ao setor responsável pela fiscalização do conhato, junto com a

Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:
I ) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
3) certidões que comprovem a regularidade peÍante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal
do domicílio ou sede do contratado;
4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciarias,

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere

a responsabilidade ao contÍatante e não poderá onerar o objeto do contrato;

10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente

que se verifique no local da execução do objeto contratual.
10.9 - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que poúa em risco a segurança de dados ou bens da

Administração.
10.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas paÍa a contÍatação;

10.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em

lei para pessoa com deficiênci4 para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem

"o*o 
u. i"..*us de cargos previstas na legislação (aÍ. 116, da Lei n.o 14'133, de 2021), quando

for o caso;
10.12 - comprovaÍ a reserya de cargos a que se refere a cláusula acim4 no prazo fixado pelo

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. I 16,

parágrafo único, daLei n." 14.133, de202l);
10.t3 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;
10.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,

devendó cómplementalos, cÍtso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no

aÍL. l24, II, d, da Lei no 14.133, de 2021.
10.15 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos.

10.16 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para analise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam as especificações do memorial descritivo ou

instrumento congênere.
10.17 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze aÍlos, nem permitir a utilização do trabalho do

menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

10.18 - Cumprir, no caso das contratações que envolvam obras públicas ou prestação de serviços,

as exigências de reserva de cargos pala presos em regime semiaberto, aberto, em livramento

condicional, egÍessos do sistema prisional e jovens egÍessos do sistema socioeducativo, sendo o

mínimo de l0% (dez por cento) para os jovens do sistema socioeducativo, na condição de

aprendiz, previstas na Lei Municipal no 5865 de 08 de julho de 2025 e em outÍas normas

específicas, ressalvados os casos enquadrados no artigo 2o, §2'da referida lei.

IO.T9 - DAS OBRIGAÇOES CORRELATAS DA CONTRATADA
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a) executar integralmente o objeto e manter as condições de habilitação;

b) disponibilizar solução operacional, segura e atualizada;

c) umprir os prazos, níveis de serviço e instruções documentadas da SEFIN;

d) manter sigilo fiscal, confidencialidade e proteção dos dados;

e) não efetuar inclusão sem autorização e comprovação do fluxo de comunicação;

f) processar baixas e correçôes com prioridade;

g) fomecer logs, relatórios, evidências e documentos de auditoria;

h) comunicar falhas, indisponibilidades, incidentes e alterações relevantes;

i) responsabilizar-se por seus empregados, prepostos e integrantes da cadeia de tÍatamento;

j) permitir auditoria e cooperar com órgãos de controle;

l) não transferir o núcleo exclusivo do objeto a terceiro, mantendo responsabilidade integral pela

infraestrutura da rede SPC utilizada.

CLÁUSULA DÉCIMA
ADMINISTRATIVAS

PRIMEIRA DAS INFRAÇÔES E SANÇÔES

I1.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contÍato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retaÍdamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;
i) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de lo de agosto de 2013'

1i.2 - Serão aplicadas ao contÍatado que incorrer nas infragões acima descritas as seguintes

sanções:
11.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que

não sejustificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2", da Lei n" 14.133, de 2021);

11.2.2-- Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

"b", "c" 
" 

;d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4", da Lei n" 14.133, de 2021);

it.Z.l - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "e", "?', "g" e "h" do subitem acima deste Contmto, bem como nas alíneas

"b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5o, da Lei no

14.133, de202l).
I 1.2.4 - Multa:
11.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;

11.2.4i - O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promoveÍ a extinção do

contrato por descumprimento ou cumprimenlo irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o

inciso I do art. 137 da Lei n". 14.133, de202l.
11.2.4.3 - Compensatória de l0% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto.
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11.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante (art. 156, § 9", da Lei n" 14.133,

de2021)
11.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 156, § 7', da Lei no 14.133, de202l).
ll.4.l - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no l4' 133, de 2021)

t i.+.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devidó pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença

poderá ser cobradajudicialmente (art. 156, § 8o, da Lei n" 14'133, de 2021)-

i t.+.f - previamente ao encamiúamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contaÍ da data do recebimento

da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e

parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, paru as penalidades de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

I1.6 - Na aplicação dás sanções serão considerados (art. 156, §1", da Lei n" 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem pzra o Contratante;

ej A implantação ou o aperfêiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de contÍole.
11.7 - ôs atos pr&istos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, que também

sejam tipifrcadôs como atos lesivos na Lei n' 12.846, de 2013, serão apurados e julgados

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente

definidos na referida Lei (art. 159)'

if .g - a personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada

com abusá do direito parà facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste

Contrato ou para pÍovocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções

aplicadas a pessou luriaica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

aàministraçáo, à peisoajurídica sucessora ou à empresa do mesmo rÍrmo com relação de coligação

ou controÍe, de fato ôu de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no

14.133, de 202r).
11.9 - O Contratante deverá, no pÍazo môiimo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro

Naóional de Empresas punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal' (AÍ'
161, da Lei n" 14.133, de2021).
t t.íO - es sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar sãà passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n' 14.133/21.

ll.ll - Os débitos do contratado pÍlra com a Administração contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo Município deconentes deste mesmo contrato ou de
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outros contratos administrativos que o contratado possua com o Município contratante, na forma

da Instrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de abril de 2022.

11.12 - O descumprimento das obrigações sujeitará a contratada às glosas e sanções previstas na

Lei n" 14.133/2021 e no contÍato, assegurados contraditório e ampla defesa. Constituem

oconências relevantes: inclusão não autorizad4 baixa tardia, uso indevido de dados, quebra de

sigilo, falha de segurança, indisponibilidade reiterada, omissão de incidente, ausência de relatórios

e descumprimento dos níveis de serviço.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GARANTIA DE EXECUÇÁO

12.1 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÁO CONTRATUAL
l3.l - O conúato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as paÍes contraentes'

13.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prÍrzo estipulado, a vigência ficará prorrogada até

a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do

cronograma fixado para o contrato.

13.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da

contÍatada:

a) Ficará ele constituído em mora, sendoJhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) Poderá a Administração optaÍ pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual'

13.2. Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos

presentes autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei no 14.133/2021, assegurados o

contraditório e a ampla defesa, com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da

referida lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

4.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas

na Lei no l4.ll3, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e norÍnas e

princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIUA QUINTA. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

l5.l - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pe la disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei

n" 14.133, de202l.
15.2 - A Contratada e obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do contrato.

15.3 - As alteÍações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

15.4 - Registros que não caracleizart alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostilas dispensada a celebração de termo aditivo, na forma co art. 136 da Lei n" 14.133, de202l.

I
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16. 1 - Incumbirá ao contratante divulgar o pÍesente instrumento no Portal Nacional de

contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no

respectivo sítio oficial na Intemet, em atenção à Lei no. 12527 , de 2010.

CLÁUSULA DÉCTUa SÉTIMA - DO FISCAL DO CONTRATO
17.1 - Para fins de Fiscalização do Contrato, será elaborada portaria para os devidos fins

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA. DO FORO

18.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da

Comarca de Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem

da execução deste Termo de Contrato que não puderem seÍ compostos pela conciliação, conforme

art. 92, § I ", da Lei no 14.133/21.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à rnanifestação final, completa e exclusiva de

acordo entre elas ceÉbrado, assinando o mesmo, na presença das testemuúas abaixo, para que

surta seus jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE,

CONTRATANTE

CONTRATADA

TBSTEMUNHAS:

CPF

CPF

1

2

llrkr IrrtL-rjentrii- F: li:r:lio Ftri,.,r't':'-'l', t

Êi)[,]: 15ô):li,lq (l-ib_. r-,-rtr;r I r:

' l--- 1";ti.al.rl- (r::iiri i.al''

Il,i'ijL.:rtcrrc .-1, rlarv.lr a,ll : r ''

:.,1j r_ rll: ,,.'



ESTÂ[]0 D0' flEAftÁ
p[A E!'"fi "[TU RÂ M Li NICI pê. 1 I] r :t t iÉ,;i Í t i:: i] : ii; r\ il . ;': ;l

CNPI: 07.S74.üS2/ 0üü1- :,i.

)oâ §

TERMO DE HOMOLOGACÃO E
AUTORIZACÃO PARA CONTRATACÃO

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 2026.09.02.3

O Sr. Leandro Saraiva Dantas de Oliveira, Ordenador de Despesas da

Secretaria Municipal de Finanças, vem no uso de suas atribuições legais, e de acordo com o

que determina o Art.72, inciso vIII da Lei no 14.133/2021, e suas alterações posteriores, c

ionsiderando o que consta do presente Processo Administrativo, face a justificativa

apresentada, EOMOLOGO E AUTORJZO à contratação de empresa especializada para

disponibilização e execução de soluções integradas do SPC Brasil destinadas ao apoio à

.obr*çu administrativa d-e créditos municipais, compreendendo serviços de comunicação de

cobrania, registro e gestão de inadimplência no cadastro de proteção ao crédito e .validação
cadastrâI, destinado a Secretaria de Finanças de Juazeiro do Norte/CE, em favor da Pessoa

Jurídica CDL - CÂMARA DE DIRIGENTES LOJISTT\S DE JUAZEIRO DO NORTE,

inscrito(a) no CNPJ sob o No 07.975.501/0001-32, sendo que a Íespectiva contratação terá

como valor total na importância de R$ 85.660,00 (oitenta e cinco mil sesseis centos e sessenta

reais), a ser pago confárme as condições previstas no instrumento contratual, determinando,

outrássim, quÃe proceda a publicação do devido cxtrato desta Iiomologação/Autorização de

Contratação. nos têrmos do art.72, parágrafo único da Lei Federal n" 14.13312021.

Ao Setor Financeiro para as providências cabíveis'

Notifique-se a supracitado seúor(a) para celebração do respectivo contrato.

Ciência aos interessados.

Publique-se.

Paço da Prefeitura Municipat de Juazeiro do None - Estado do Cearâ, 2 de

setembro de 2026.

Leand Oliveira
Ordenadora de Despesas

Secretaria Municipal de Finanças

.ji r l,
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M Gmail Comissão Pêrmanente de Licitação <cpl.pmjn@gmail com>

coNvocAçÃo e corutnnro - lnexigibilidade de Licitação N'2026.09.02.3 '
SEFIN
I mensagenr

,"q f\

Comlssão Pormanento de Llcltação <cpl.pmjn@gmail.com>

Para: cdl@cdljuazeiÍodonortê.org.br

3 de setêmbro de 2026 às 16:48

Razão sociat: CÂUana »B DIRIGENTES LOJISTAS DE JUAZEIRO DO NORTE
CNPJ: 07.975.501/0001-32

Endereço: Padre cícero, 576 - 2!56 - Centro, Juazeiro do Norte/cE, cEP.: 63.010-020

o Município de Juazeiro do Norte, por intermédio da Secretaria Municipal de Cultura, no us9 de.sYs- "l:ões'

lt vem CSNV9CAR a empresa cÁfuml pB onIGENTEs LoJIsTAs DE JUA2EIR9 Do NORTE, para assinatura do

lnstrumento Conhatual, em anexo, referente à Inexigibilidade de Licitação N" 2026'09'02'3, cujo objeto é a contrataçãO de

empresa especializada para áisponibilizaçãã e execução de soluções integradas do SPC Brasil destinadas

uã ãpoiá à àobrança administraiiva d. 
".édito. 

munióipais, compreendendo serviços-de comunicação de

cobiança, registro e gestão de inadimplência no cadasiro de proteção ao crédito e validação cadastral,

destinado a Secretaria de Finanças de Juazeiro do Norte/CE'

o representante da empresa, acima convocada, deveú assinar o InstÍumento Contratual pÍef€rencialmente por Certificado Di8ital

no piazo máximo de 5 dia(s) dias úteis, contsdos a paÍir do recebimento deste, e encaminhar neste mesmo E-mail'

Informamos que o(s) conh-ato(s) estsná(âo) disponivel(is) em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento, acesse o

link: https:i/www.juazeirodonoíte.ce gov.br/contratos php

TERMO DE CONVOCAÇÂO

Inexigibilidade de Licitâção N" 2026.09.02.3

Por favor acusar o recebimento

Atenciosamente,

Centra! de GomPras 'cc/sEAD/PMJN
cpl@iuazeiro.ce.gov.br / (88) 31 99'0363

R. lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120, 1o andar - Centro

Juazeiro do Norte/CE - CEP: 63.010-01 5

https://www. juazeiÍodonorte.ce.gov.br/

-\
v-1

contrato 2026,09.03-OOOí - sistêma de cobrança de tributoa - sEFlN.pdf
280K

https://mail.qooqte.com/mait/u/O/?ik=039638b7b0&view=ot&search=all&permthid=thread-a 16122710002 a9107%7Cmsa-a.r5726146572892424 1t1
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ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE h5

CNPJ: 07.974.082/0Oor-14

CONTRATO N" 2026.09.03-000r

Conü-ato que entre si fazem o Municipio de Juazeiro do

Norte/CE, por meio da Secretaria Municipal de Finanças e a

empresa Câmara de Dirigentes Lojistas de Juazeiro do Norte
(CDL), para o fim que nele se declara.

o MUNICÍPIO DE JUAZEIRO DO NORTE, Estado do cemá, pessoa jurídica de direito público

intemo, inscdto no CNPJ/MF sob o n.o 07.974.082/0001-14, por meio do secretaria Municipal de

Finanças, neste ato representada por seu(sua) ordenador(a) de Despesas, o sr. Leandro saraiva Dantas

de bliu"i.u, residente , e domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de

CONTRATANTE/LOCATÁRIO, e de outro lado Câmara de Dirigentes Lojistas de Juazeiro do

Norte (CDL), estabelecida na Rua Padre cícero, 576 - 2356 - Centro, Juazeiro do Norte/cE, cEP.:

63.010-020, contato: (88) 3512-1248, (88) 98103-6345, e-mail: cdl@cdljuazeirodonorte.org.br,

inscrita no CNPJ ,ÍF sob o no 07.975.501/0001-32, neste ato representada por Zenilda de Sena

Bezerra Matos, inscrita no cPF sob o n' 223 .605.5't3-00, apenas denominada de coNTRATADA,
resolvem firmar o presente contrato, oriundo do Processo de Inexigibilidade de Licitação n"

2026.09.02.3, em conformidade com as disposições contidas na Lei Federal no. 14.133, 0l de abril de

2021, mediante as cláusulas e condições a seguir'

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÁO LEGAL
l.l - Conforme as prescrigões do tnigo 74,lnciso I, da Lei 14.133, de l'de abril de 2021 e demais

Leandro Saraiva Dantas delegislação aplicável, devidamente homologado/autorizado pelo(a) Sr.

Oliveira, Ordenador(a) de Despesas do Secretaria Municipal de Finanças'

CLÁUS{JLA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1 O presente Instrumento tem Por objeto a contratação de empresa especializada para

disponibilização e execução de soluções integradas do SPC Brasil destinadas ao apoio à cobrança

administrativa de créditos municipais, compreendendo sewiços de comunicação de cobrança, registro

gestão de inadimplência no cadastro de pÍoteção ao crédito e validação cadastral, destinado ae

Secretaria de Finanças de Juazeiro do NoÍe/CE, na forma discriminada no quadro abaixo

RegistÍo lnteligerte

i SPC Informa - Combo

2.2 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.2.1 - O Estudo Técnico Preliminar;
2.2.2 - O Termo de Referência que embasou a contratação;

2.2.3 - O Proposta da Contratada;

2.2.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

operdção

:
oPsÍaçao

12.000

l0.o0o

R$ 61.,140,00RS

Pr$ 220 ] is zz.ooo,bo

5

RrJa lnterventor Í:ranciscc l'rvêno Crdz, no 1.20 - 10 andar, cênh-o - ChPr 6:1.0iÍ)-015 - iuâzeiro do Norl

R$ 2.220,00R$ 0,74operaçâo 3.000SPC Dados - Status da Receita Federal3

R$ 85.660,00Totat Global

Foner (88)3199-0363 c-rnaill cpl@luazelro.cc gcv b. - sitc: !' uw,juazcirodonorte,ce.go\'.bi
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ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE
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CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÁO

3.1 - O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de sua assinahrra,

prorrogável por até l0 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107, daLei n' 14.133, de 2O21.

3.2 - A pronogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de

que as condições e os pÍeços peÍnanecem vantajosos para a Administração, permitida a negoclaçao

com o contratado.

CLÁUSULA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUÇ Ãor ur cEsrÃo coNTRATUAL
4.1 - O regime de execução conEatual, os modelos

condições de conclusão, enkega, observação e

Referência, vinculado a este Contrato

de gestão e de execução, assim como os pÍazos e

recebimento do objeto constam no Termo de

CLÁUSULA QUINTA. DA SUBCONTRATAÇAO
5.1 - Não será admitida a subconratação do objeto conEatual

CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS

6.1 - As despesas deste Contrato correrão por conta

preüstos na seguinte Dotação Orçamentária:

de recursos ori,rndos Oo Tesouro MuniciPal,

Unid. OÍç. Projeto/Atiüdade Elemento de Despesa
3390390005 0l u.t22 0002 200E.0000

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO
7.1 - Preço;
7.1.1 - O'valor total estimado para a contratação é de R$ 85.660,00 (oitenta e cinco mil seiscentos e

sessenta reais);
7.1.2 - No vaior acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguÍo e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação.

7.2 - Forma de Pagamento
7 .2.1 - O pagamenio será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

conente indicados pela contratada.
j.2.2 - Seú considirado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagamento.

7.3 - Prazo de Pagamento
':..3.1 - O pug*.úo será efetuado no pritzo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento

da Nota FiscaVFatua.
7.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar

a execução do objeto do contrato.
7.4 - Condições de Pagamento
7.4.1 - A émissão dJ Nota FiscaUFahra será precedida do recebimento definitivo do objeto da

contratação, conforme disposto neste instrumento.

7.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

RUâ lotervenfor l'rancisco [:rivilllo Ç.tú?, nc 1)A'I o aníjar, Ceotro - CEP: 61.010-0lli - loaTerro Co Node -
Foner (88)1199-0363 ' ernaill cplOjuazciro,cc gov br - siter wrv!'r.juazeirodonorte.cc gov'bi
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b) a data da emissão; \

c) os dados do contrato e do órgão contratante; PX \
d) o período respectivo de execução do contÍato;

e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributrí,rias cabíveis.

7.4.3 - Havendo ãrro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação

da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras.

Nesta Àipótese, o-p."ro pu"a pugamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação,

não acarretando qualquer ônus para a contratante;
j.4.4 - A Nota Fiscal ou Faiura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta onJine, mediante consulta aos sítios eletrônicos

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n' 14.13312021'

7.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada Pagamento, a Administração deverá

realizar consulta para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação;

bj identificar possível raáo que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,

proibição de ôntratar com o ioder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.4.6 -' Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação,

por escrito, paÍa que, no prilzo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

àpr...nt" ruu a"f.ru. O prazo podení ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da

contratante.
7.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos rãsponsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à exislência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessá,rios para garantir o recebimento de seus créditos'

7.4.8 -'persistindo a inegulariãade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla

defesa.

7.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normahnente, até que

se decida pela rescisão do contrato, caso a contÍatada não regularize sua situação.

7.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.4.10.1 - Indepenáenlemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento seÍão

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.4.11 - Acontratada Íegularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei complementar

n 123, de 2006, não soÉerá a retençáo tribuuí,ria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por

Íniio d. d-o.u..nto oficial, ae quã faz ius ao tralamento tributri,rio favorecido previsto na referida Lei

Complementar.
7.5 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÁO, RECEBIMENTO E PAGAMENTO
7.5.1 - A medição será mensai e deverá considerar a disponibilidade da solução e a quantidade de

registros efetivamente processados no peúodo. A nota fiscal somente será emitida após o fechamento

e ã validação do relatório mensal ou conforme o fluxo administrativo definido pela contÍaüante.

a) quantidade de registros recebidos, rejeitados, comunicados, inclúdos, atualizados e baixados;

b) evidências de funcionamento da plataforma e dos canais de comunicação;

c) chamados de suporte e níveis de serviço;

d) incidentes, indisponibilidades e correções;

Ruô Interventor íranclÍ:o t rivano CÍuz, nc 120 - l0 andar, Cenlro - CI'P 63.010-015 - lúaTeiro d0 No

Fonel (88)3199-0363 - e-lnai!: cplOjuazcrro.e qov br - sitci r4wvr,lLlazciroconorte cc gov
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e) conciliação enhe as solicitações da SEFIN e as operações realizada,s.

7.ó - Somente serão pagos serviços aceitos pela fiscalização. Operações rejeitadas por erro da

contÍatada, duplicadas, não autoúadas ou sem evidência mínima não serão faturáveis. A forma

documental de cobrança deverá observar a legislação tributrí,ria e contabil aplicável, admitindo-se nota

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente quando legalmente cabível'

CLÁUSULA OITAVA. DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO EQUILíBRIO

ECONÔMICO-FINA}[CEIRO
8.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajus táveis no prazo de um ano contado da data

CLÁUSULA NONA. DAS OBRIGAÇors no conrnarANTE
9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas Pela Contratada, de acordo com o fiituro

do orçamento estimado.
a: - npo, o interregno de um ano os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo

ãà.*"Ái., á" iiaicãNacional de Preçoi aá Consurnidor Amplo - IPCA e/ou outro índice oficial que

o substitua, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluidas após a ocorr€ncia da anualidade'

8.3 - Nos reajustes subsequentes ao prirn'eiio, o interregtro mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

8.4 - No caso de atraso ou não divutgação do índice de reajustamento, o contÍatante pagaÍa d

contratada a importância calculada prtá trtti.u variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja diwlgado o indice definitivo'

i j - fiu, uf".iç6., fin-ais, ó índiceúilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo'
g.6 - Caso o àdice estabelecido para reajustamento veúa a ser extinto ou de qualquer forma não

porr" .uir ser utilizado, seú adoiado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação

em vigor.
S.i - fi, u,rrer"iu de previsão legal quanto ao indice substihrto, as paíes elegerão novo índice oficial,

paÍa reajustamento dó preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo'

ãs - ó i.u:or," rerá reàlizado por apostilamento, conforme previsão do Art' 136, da Lei 14.13312021'

8.9 - Poderá ser reestabelecidà a rãlação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Admini;façâo p*a u justa remuneração do fomecimento,_ desde que

otftir*ao o reestabelecimento do equilíúrio êconômico-financeiro inicial do cootrato, na hipótese de

,oü."rir.nr fatos imprevisíveis, ou pràvisíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

;;"Jid*. da exeôução do uirrtudo, ou aináa, .em 
caso de iorça maior, caso fortuito ou fato do

p;;;il, configurando álea ecónômica extraordinária e extracontratual, nos termos do AÍ. 124' Inciso

if, aüneá *0. tL"i A]ZZIZO2l, devendo ser formalizado através de ato administrativo.

A.fg - O pedido de reestabeleóimento do equilibrio econômico-financeiro deverá ser formulado

durante a vigência do contrato e antes de evéntuat prorrogação nos termos do art' 107 da Lei no

14.t3312021.

contrato;
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao

futuro contrato;
9.3 - Notilicar a contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções veriltcadas no objeto

forneciclo, para que seja por 
-ele 

substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;
9.á - Acompaúar e fiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obrigações pela

Contratada;

Rua lnterventor Í raÍlcjs(.o l]:rivaBo Cl,u'/, t\o \)O - 1
o andêr. Centfo - CÍ-P: r):i a) 10-015' lliàlelro d,, i\q

fonúr (88)1i99-0363 1-rnail: cplOjuaz.iro,cc,qov,bi s'tL'l \rr'wx'J,lÚ4zciroconcÍe çc 9o"'
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9.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de tiquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme AÍt. 143, da Lei no

14.1331202t;
9.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fomecimento do objeto, no prazo,

forma e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no futulo Contrato;

9.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no futuro Contrato;

9.8 - Clentificar o Órgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento

de obrigações pela Contratada;
e.e - fipiicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução

do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meÍamente protelatórios ou

de nenhum interesse Para a boa execução do ajuste;

9.9.1 - A Adminisúção terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do

requerimento, para decidir, admitida a prorrogação por igual peíodo, quando motivada;

e.t0 - R"rponà", .lr.ntuui, pedidos dà reesábelecimento do equilíbrio econômico- Íinanceiro feitos

pela contratada, no prazo máximo de l5 (quinze) dias úteis;

ô.f t - n Administràção não respondeú pór quaisquer compromissos assumidos Pela Contratâda com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato da Conhatada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9.12 - DAS OBRIGAÇÕES CORRELATAS DA CONTRATAI\TE
a) selecionar e validar previamente os créditos;

b) fornecer dados corretos, necessríLrios e atualizados;

c) indicar gestor, fiscal e usuários autorizados;

d) manter controles intemos de autorização e segregação de funções;

e) comunicar imediatamente pagamento, parcelamento, suspensão, cancelamento ou decisão

impeditiva;

fl acompaúar a execução, atestar serviços e efetuar pagamentos devidos;

g) trataÍ impugnações administrativas e prestaÍ informações ao contribuinte;

h) preservar credenciais, comunicar desligamentos e observar as regras de segurança'

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÔES DO(A)CONTRÂTADA
lO.1 - O Contratado deve cumprir todas as

vinculadas, assumindo como exclusivamente
obrigações constantes deste Contrato e em suas peças

seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

l0.Z -' Responübilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de

Defesa do Consumidor (Lei n' 8.078, de 1990);

10.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

superior (art. 137, II, rla Lei n." t4.tir, de 2o2l) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles

solicitados;
10.4 - Reparar, corrigir, remover, substituir, às suas expensas, no total ou êm parte, no prazo fixado

pelo fiscai do contrató, o fomecimento do objeto do Contrato, nos quais se veriÍicar vicios, defeitos ou

incorreções resultantes da execugão ou dos materiais empregados;

10.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como.por todo

e qualquei dano causadó à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento da execuçãO contratual pelo contratante, que ficará autorizado a

descontar dos pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

liúa lnlerventor Eranaigio [:rivêno Cl1)l, na 1-20 - 1a afidàr, Centro - Ci:P:53.010-015 - ljiaTerrc do Noi-t
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10.6 - O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a

Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

l) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

3j certidões que compÍovem a regularidade pemnte a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do

domicílio ou sede do contratado;
4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

tô.7 - Respon-sabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao conEatante e não poderá onerar o objeto do contrato;

l0i - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que

se verifique no local da execução do objeto contratual'

10.9 - paralisar, por determinâção do õontratante, qualquer atividade que não esteja seldo executada

de acordo com a boa técnica ouque poúa em risco a segurança de dados ou bens da Administração.

10.10 - Manter durante toda a vi8ênôiu do .ontruto, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições exigidas para a contratação;

tO.t t - Cumpiir, duraite toào o período dá execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei

p"ru p.r.ou àom deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, tem como as

i.."rr* d".*gos previstas nà legislação (aí. I 16, da Lei n." 14.133, de 2021), quando for o caso;

t O.tZ - Co,,,prãuar'a reserva de .l*goÁ u qr" se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal do

contrato, coÀ a indicação dos emiregadôs que preencheram as referidas vagas (art. 116, paúgrafo

único, da Lei n.' 14.133, de 2021);

10.13 - Guardar sigilo sobre tádas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;
10.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis àecorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

comilementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfntório para o

atenàimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art' 124'

ll, d, da Lei n" 14.133,de2021.
10.15 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo

as determinações dos Poderes Públicos.

10.16 - submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métoàos executivoJque fujam as especificações do memorial descritivo ou instrumento

congênere.
10.i2 - Nao permitir a utilização de qualquer habalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição

de aprendiz para os maiores de quaiorzà anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de

dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

10.18 - Cumprir, no caso das contratações que envolvam obras públicas ou prestação de serviços' as

exigências dá reierva de cargos para presos em regime semiaberto, aberto, em liwamento condicional,

"grã..os 
do sistema prisioná .lolr"n, egÍessos do sistema socioeducativo, sendo o minimo de l0%

liez por cento) para os jovens áo sistemã socioeducativo, na condição de aprendiz, previstas na Lei

üunicipal ". !g-OS a" ó8 de .lult o de 2025 e em outras normas específicas, ressalvados os casos

enquadrados no artigo 2', §2' da referida lei.

10.19 - DAS OBRIGAÇÔES CORRELATAS DA CONTRATADA
a) executar integralmente o objeto e manteÍ as condições de habilitação;

b) disponibilizar solução operacional, segura e atualizada;

R a lniêrventor Francisco Friviillo Cru/,t'c 12o- Íoandar,Ceí[o' ci'P 6l-010-ú11 - l(iazerro dri-
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c) umprir os prazos, níveis de serviço e instruções documentadas da SEFIN; 
J JL (\

d) manter sigilo fiscal, confidencialidade e proteção dos dados;

e) não efetuar inclusão sem autorização e comprovação do fluxo de comunicação;

f) processar baixas e correções com prioridade;

g) fomecer logs, relatórios, evidências e documentos de auditoria;

h) comunicar falhas, indisponibitidades, incidentes e alterações relevantes;

i) responsabilizar-se por seus empregados, prepostos e integrantes da cadeia de tratamento;

j) permitir auditoria e cooperar com órgãos de controle;

l; não transferir o núcleo exclusivo do objeto a terceiro, mantendo responsabilidade integral pela

infraestrutura da rede SPC utilizada

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÔ ES E SANÇÕrs.romnrsrx.nrrves
\./ I 1.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de202l, o contratado que

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

bj Der causa à inexecução parcial do contÍato que cause gÍave dano à Adminisfação ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

àj Énseiar o r"tardu."nto du.*r.ução ou da enfiega do objêto da contratação sem motivo justificado;

ej Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

0 Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Éj Pratiôar ato lesivo previsto no art. 5' da Lei n' 12.846, de t" de agosto de 2013'

11.2 - Serão aplicadai ao conhatado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

11.2.1 - Advertência, quando o contritado der causa à inexecução parcial do contÍato,,sempre que não

se justificar a imposição de penalidade mais grave (aÍt. 156, § 2", da Lei no 14.133, de 2021);

t t.2.2 - tmpedimento de fi;itff e contrataÍ, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",
..c" e ..d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade

mais gpve (art. 156, § 4', da Lei no l4.lt3, de 2021);

t t.2.í - Oeàlaração de inidoneidade para licitar e contÍatar, quando praticadas as condutas descritas

nas alineas .,.", .;f,, ,,g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d",

que justifiquem a impósição de penalidade mais grave (aÍt. 156, § 5", da Lei n' 14.133, de 2021).

11.2.4 - Multa:
ll.Z.4.l - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;

11.2.4.i - ó 
"t"uro 

superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I

do art. 137 da Lei n'. 14.133, de 2021.
11.2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto.
11.3 - A aplicação dai sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparaçào integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9', da Lei n' 14.133, de 2021)

I'l .+ - Todas as únções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa

(aí. 156, § 7', da Lei n" 14.133,de2021).
it.+.t - errt., da aplicação da multa seú facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n' 14.133, de 2021)
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11.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventuahnente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá
ser cobrada judicialmente (art. 156, § 8o, da Lei n" 14.133, de 2021).
11.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no pÍazo mríximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
11.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
158 da Lei n' 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou conhatar.
11.6 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1", da Lei n' 14.133, de 2021):
a) A nahÍeza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Conúatante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme norÍnas e orientações
dos órgãos de controle.
I 1.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14. 133, de 2021, que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei n' 12.846, de 2013, serão apurados ejulgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (aÍ.
l s9).
I1.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sêmpre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prâtica dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocaÍ confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administadores e sócios com poderes de administração, à
pessoa juridica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato
ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o conhaditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise juridica prévia (art. 160, da Lei n' 14.133, de 2021).
I1.9 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manteÍ atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para Íins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (AÍ. 161, da Lei n'
14.133, de 2021).
I 1.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n' 14.133/21 .

ll.ll - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo Município decorrentes deste mesmo contrato ou de outÍos
contratos administrativos que o conúatado possua com o Município contratante, na forma da Instrução
Normativa SEGES/}vÍE n' 26, de 13 de abril de 2022.
11.12 - O descumprimento das obrigações sujeitaú a contratada às glosas e sanções previstas na Lei
n' 14.133/2021 e no contrato, assegurados contraditório e ampla defesa. Constituem ocorrências
relevantes: inclusão não autorizada, baixa tardia, uso indevido de dados, quebra de sigilo, falha de
seguÍança, indisponibilidade reiterada, omissão de incidente, ausência de relatórios e descumprimento
dos niveis de serviço.

Jlr-5
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CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA GARANTU uT nxncuçÃo
12. I - Nâo havera exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSI,LA DÉCIMA TERCEIRA - DA ExTTNÇÃo CoNTRÂTUAL
13.1 - O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
13.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará pronogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.
13.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da contratada:
a) Ficará ele constituido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) Podcrá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admiúdas
em lei para a continuidade da execução contratual.
13.2.2 Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos
presentes autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei n' 14.13312021, assegurados o contraditório
e a ampla defesa, com obsewância às previsões contidas nos aÍigos 138 e 139 da referida lei,

cLÁusuLA DÉcrMA eUARTA - Dos cAsos oMrssos
14.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na

Lei n" 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e norÍnas e

princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DA DA§ALTERÁ ÇÔES CONTRATUAIS
l5.l- Eventuais alteÍações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n"
14.133, de 2021.
15.2- A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25Yo (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
15.3- As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
15.4- Registros que não caracterizam alteração do contrato podern ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do aÍ. 136 da Lei no 14.133, de 2021 ,

cLÁusuLA DÉCIMA sExrA - DApuBLr CAÇÃO
16.I - Incumbirá ao contratante diwlgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oficial na Intemet, em atenção à Lein'.12.527, de 2010.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA. Do FISCAL Do coNTRATo
17.1 - Para fins de Fiscalizaç ão do Contrato, será elaborada poÍaria para os devidos Íins

CLÁUSULA DÉCIMA oITAvA - Do FoRo
l8.l-oF
Comarca de

oÍo competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da
Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da
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execugão deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92,

§1", da Lei n" 14.133121.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de

acordo entre elas celJbrado, assinando o mesmo, na presença das testemuúas abaixo, para que suÍa

seus jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 3 de setembro 2026.

Leandro
Ord

Oliveira
en a) de Despesas

Secretaria Municiapal de Finanças

CONTRATA}{TE

TESTEMTÀIIIAS:

CDL CAMARA DE DIRIG

LOJISTAS DEJUAZEIRO DO

NORTEO797550l000l32

^srrdo 
d.lfr dlgltál tsr cDL

cÁM^* DE DlAl6 Lo.rií4s 0E
lu^zEno 00 troilIs797550l(x)0l ]2
oâdd 1026.09.03 r ór2al5 -01'm'

2

CÂMARA DE DIRIGENTES TOJISTAS DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ 07.975.501/0001-32

CONTRATADA

r1i0...Gdhnre.h..nt .-t CPF...0l:{ O_c.l..il§§_J_1

.rl" cpF ....0.36.dá.3 .9.13.!P..........
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EXTRATO DO CONTRATO N'

-l r(,;[j,ÇÀi

2026.09.03-0001 i'" '\"tN' 11H-

Exhato do Contrato referente à licitação na modalidade Inexigibilidade de Licitação no

2026.O9.02.3 . Fundamento leeal:. art. 74, inciso I da Lei Federal n'14.133, de 0l de abril de

2021 e suas alterações posteriores. Partes: O Município de Juazeiro do Norte, através da

Secretaria Municipal de Finanças e Cidadania e a empresa CDL - Câmara de Dirigentes Lojistas

de Juazeiro do Norte, inscrita no CNPJ sob o n': 07.975.501/0001-32. Qi9!9i Contratação de

empresa especializada para disponibilização e execução de soluções integradas do SPC Brasil

destinadas ao apoio à cobrança administrativa de créditos municipais, compreendendo serviços

de comunicação de cobraaça, registro e gestão de inadimplência no cadastro de proteção ao

crédito e validação cadastral, destinado a Secretaria de Finanças de Juazeiro do Norte/ce. ]4!9I
mensal estimado: R$ 85.660 ,00 (oitenta e cinco mil seiscentos e sessenta reais). YigQ4lg
contratual: 12 (doze) meses. Sienatários: Leandro Saraiva Dantas de Oliveira e Zenllda de

\-/ Sena Bezerra Matos.

Juazeiro do NorteiCE, 3 de seternbro de 2026
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Aviso de Retomada - Pregão Eletrônico n" 2026.06.25.1. O

Ordenadorde Despesas da Secretaria Municipalde Saúde deJuazeiro

do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, torna

público, para conhecimento dos interessados, que será realizâda, através

da plataforma elerônica www.bllcompras.com, por inrermédio da

Bolsa de Licitaçôes do Brasil (BLL), a RETOMADA do certame

liciatório, na modalidade Ptegão Eletrônico n" 2026.06.25.1, cujo

\jeto é a contratâção de empresa especializada para a prestaçâo de

ãerviços de coleta, trânsporte externo, rrctamenro e destinrçio finrl

ambientalmenre adequada dos Residuos de Servicos de Sa(rde (RSS),

pertencentes aos Grupos A, B e E, gerados pelas unrdades vinculadas

à Secrearia Municipal de Saúde de Juazerro do None/CE, confotme

especificaçôes apresentadas junto ao Edital Convocatório e seus

anexos. O que faz em virtude da decisáo conrida na Nora Técnica n'

26/2026-DAF/SESAU, de 01 de serembro de 2026, anexada na

plataíorma eletrônica. A sessão de retomada fica marcada para o dia

l8 de setembto de 2026, a partrr das 08'30 horas. Maiotes

iníormaçóes na sede da Centratde Compras do Mrrnicipio, sito na

Rua lnterventor Francisco Erirano Cruz, n' 120, l" andar - Centro

- CEP, 63.010415, pelo telefone (88) 3199.0361, no horário de

ô8,00 às 14'00 hores ou ainda pelo e-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.br.

lazeiro do Norte,/Ceará, 10 de setembro de 2026. José Bendimar de

Lima Júnior - Ordenador de Despesas da Secretaria Mrrnrcipal de

Saúde.

Esrado do Ceará

Municipio de Juazerro do Norte

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO. Dispensa de Licitacão n"

2026.A8.26.2. Ob1eto: ConrÍarâção de empresa para presraçâo de

selviços técnicos especializados no apoio administrativo,

compreendendo assessoria e consuhoria para elaboração de esrudos

técnrcos preliminâres a jusrificativâs récnicas contôrme ler 14.131/

2021, visando a tegularidade nâs contrârâçôes de interesse da

Secretaria Municipalde Educacão deJuazciro do None/CE, conírrrme

especificâçóes aprescntadas no Aviso de Dispensa de Liciraçâo. O(s)

Licitanre(s) Vencedor(es), MICKAELLY LOHANE MORAIS

TRIBUTINO . SOCIEDADE TNDIVIDUAL DE ADVOCACTA

inscrrto no CNPJ n" 13.311.148,/0001{4 classrficatlo(a) no itcm I

tomhzando o valor de R$ 48.000,00 (quarenta e oiro mil rcars).

Diante,,los elementos contidos no presente processo, devidamente

justificado tanto pela razão da escolha do fornecedor quanto pela

justificariva dos preços acosrado aos autos. Homologo e Autorizo a

presentc Dispensr tlc Licitacão na forma r.la Lei n" l{. 133/21 - Márcia

Pereira da Sih'a Franca - Ordenador(a) de Despesas da Secrctaria

Municrpal de Edr.rcação.

Data da Homologaçáo' ll de setembro de 2026

EXTRATO DO CONTRATO N" 2026.09,03{OOI

Extrato do Contrato refeÍen!e à licitacão nâ modalidade

Inexigibilidade Je LicLtaçâo n. 2026.09.02.3. Fundamento legal: an.

74, inciso I da Lei FeJeral n' 14.113, de 0l de abril cle 20?l c suas

alteraçires posteriores. Partes, O Municipro de Juazeiro do Norre,

através da Secretaria Municipalde Finanças e Cidadanra e a empresa

CDL - Câmara de Dirigentes Lolistas de Juazeiro do Norte, inscrira

no CNPJ sob o n", 07.975.501/0001-12. Objeto, Contratacão de

emprcsa cspecializada para disponibili:acào e execuÇão de solLrçóes

integadas do SPC Bras il desrinadas ao apoio àcobrança adminisrrari!ã

de créditos municipais, compreendendo serüços de comunicacão de

cobranca, registro e gestáo de tnadrmplência no cadastro de prorecão

ao credito e validacâo cadastral, destinado a Secretaria de Financas

dcJuazeiro clo Nortc/Ce. \'alormensal estimado, R$ 85.66O,00 (oitenta

e cinco mil seiscentos e sessenra tears). Vigência contrarual, 12(cloze)

meses. Srgnatários: Leandro Sarana Dantas de Oliveira e Zenilda de

Sena Bezerra Matos.

JUAZEIRO DO NORTE.CE. 11 DE SETEMBRO DE 2026

AVISOS E EDITAIS

08 DtARtO OFtCtAL DO lVlUNlClPlO

Juazeiro tJo Norte,/CE, I de setembro rlc 2026


